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RESUMO 

 

Nesta obra, o autor discorre sobre o imposto de renda e os princípios 

constitucionais da generalidade, da universalidade e da progressividade.  

A Constituição Federal estruturou o imposto de renda como imposto pessoal, geral, 

universal e progressivo, características que devem ser conjugadas com os demais 

princípios constitucionais, a que este tributo também deve obediência.  

Diversos temas são abordados ao longo do trabalho, tais como os princípios 

constitucionais e a sua importância na interpretação e na aplicação das leis tributárias; a 

diferença entre princípios e regras; a estrutura do imposto de renda na Constituição Federal 

e no Código Tributário Nacional; o princípio da igualdade e o princípio da capacidade 

contributiva. 

Além disso, são analisados, com maior abrangência e profundidade, os princípios 

da generalidade, da universalidade e da progressividade.  

Estes três princípios devem, segundo a nossa Constituição Federal, informar o 

imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Portanto, como princípios 

constitucionais, especificamente aplicáveis ao imposto de renda, são o fundamento não só 

para a criação legislativa dos direitos e das obrigações tributárias referentes ao aludido 

imposto, como também para a sua interpretação e a sua aplicação. 

Aprofundando o estudo da legislação ordinária, o autor conclui que, em diversos 

aspectos, o legislador não observa os princípios constitucionais que devem reger a 

tributação pelo imposto de renda ao instituir concretamente os fatos geradores deste 

imposto. 

 

Palavras-chave: Imposto de Renda, Princípios Constitucionais, Generalidade, 

Universalidade, Progressividade. 



ABSTRACT 

 

In this paper, the author discusses the income tax and the constitutional principles 

of generality, universality and progressivity.  

The Federal Constitution structured the income tax as a personal, general, universal 

and progressive tax, characteristics which must be integrated with further constitutional 

principles, to which this duty is also subjected.  

Throughout the discussion several issues are approached, such as the constitutional 

principles and its importance in the interpretation and application of tax laws; the 

difference between principles and rules; the structure of the income tax in the Federal 

Constitution and in the National Tax Code; the principle of equality and the principle of 

the power to contribute. 

In addition, the principles of generality, universality and progressivity are analyzed 

in dept and more comprehensively.  

According to our Federal Constitution, these three principles must inform the tax 

regarding the income and earnings of any nature. Therefore, as constitutional principles, 

specifically applicable to the income tax, they constitute the ground not only to the 

legislative creation of tax rights and obligations regarding said tax, but also to its 

interpretation and application. 

Deepening the study of the ordinary legislation, the author concludes that, in 

several aspects, the legislator does not observe the constitutional principles which must 

govern the application of the income tax when the generating factors of said tax are 

concretely established. 

 

Key words: Income Tax, Constitucional Principles, Generality, Universality, Progressivity.  

 



RÉSUMÉ 

 

Dans cet ouvrage l’auteur discourt sur l’impôt sur le revenu et les principes 

constitutionnels de la généralité, de l’universalité et de la progressivité.  

La Constitution Fédérale a structuré l’impôt sur le revenu comme étant un impôt 

personnel, général, universel et progressif, caractéristiques qui doivent être conjuguées 

avec les autres principes constitutionnels auxquels ce tribut doit également obéissance.  

Plusieurs thèmes sont abordés tout au long du travail, tels que les principes 

constitutionnels et leur importance dans l’interprétation et dans l’application des lois 

fiscales; la différence entre principes et règles; la structure de l’impôt sur le revenu selon la 

Constitution Fédérale et selon le Code National des Impôts; le principe de l’égalité et le 

principe de la capacité contributive. 

Par ailleurs sont analysés, avec une plus grande étendue et profondeur, les principes 

de la généralité, de l’universalité et de la progressivité.  

Ces trois principes doivent, selon notre Constitution Fédérale, gouverner l’impôt 

sur le revenu et les rentes de toute nature. Par conséquent, comme principes 

constitutionnels, applicables spécifiquement à l’impôt sur le revenu, ils constituent le 

fondement non seulement de la création législative des droits et des obligations fiscales 

relatives à l’impôt cité, mais également de leur interprétation et de leur application. 

Approfondissant l’étude de la législation ordinaire, l’auteur conclut que, sous divers 

aspects, le législateur n’observe pas les principes constitutionnels qui doivent régir la 

taxation selon l’impôt sur le revenu en instituant concrètement les faits générateurs de cet 

impôt. 

 

Mots Clé: Impôt sur le revenu, Principes Constitutionnels, Généralité, Universalité, 

Progressivité. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em nosso trabalho, pretendemos discorrer sobre o imposto de renda e os princípios 

da generalidade, da universalidade e da progressividade. Apesar de a Constituição Federal, 

em seu art. 153, § 2º, I, mencionar que o imposto de renda “será informado pelos critérios 

da generalidade, da universalidade e da progressividade”, filiamo-nos à corrente que 

entende estarmos diante de verdadeiros princípios tributários e não somente de critérios a 

serem utilizados na tributação pelo imposto de renda. 

Com efeito, a Constituição estruturou o imposto de renda como imposto pessoal, 

geral, universal e progressivo, características que devem ser conjugadas com os demais 

princípios constitucionais, a que este tributo também deve obediência. Assim, é 

fundamental a análise da influência dos princípios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade na estruturação do imposto de renda. 

Estes três princípios devem, segundo a nossa Constituição Federal, informar o 

imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Portanto, como princípios 

constitucionais, especificamente aplicáveis ao imposto de renda, são o fundamento não só 

para a criação legislativa dos direitos e das obrigações tributárias referentes ao aludido 

imposto, como para a sua interpretação e a sua aplicação. 

Destarte, é de fundamental importância que o legislador, ao elaborar as leis que 

dispõem sobre o imposto de renda, observe os princípios acima referidos, sob pena de 

editar leis inconstitucionais. 

É importante salientar que a norma do inciso I do parágrafo 2º do art. 153 da 

Constituição Federal não constava nas Constituições anteriores à de 1988. Daí a 

fundamental importância dessa norma, que importou em uma inovação da ordem jurídica 

preexistente à entrada em vigor da Constituição Federal de 1988.  

Por outro lado, podemos observar, compulsando a legislação do imposto de renda, 

que, em diversos aspectos, o legislador ordinário não observa os princípios da 

generalidade, da universalidade e da progressividade, como será analisado com maior 

profundidade no decorrer desse trabalho. 
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Pelo exposto, entendemos ser fundamental um estudo mais aprofundado destes 

princípios que, conforme expressa determinação de nossa Lei Fundamental, devem 

informar a tributação pelo imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
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CONCLUSÕES 

 

Para a criação, a interpretação e a aplicação das leis tributárias deve-se partir das 

regras e princípios constitucionais, pois a eles se subordinam todas as leis existentes no 

País.  

O Brasil possui a mais detalhada Constituição do mundo no que se refere à 

disciplina tributária. Inúmeros são os princípios e as regras explícitos ou implícitos em 

nossa Constituição Federal, que delimitam ou mesmo vedam o poder de tributar. 

Os princípios constitucionais tributários constituem expressão dos direitos 

individuais dos contribuintes em face do Poder Público, no sentido de limitar a sua 

competência tributária. 

Como princípios constitucionais especificamente aplicáveis ao imposto de renda, os 

princípios da generalidade, da universalidade e de progressividade são o fundamento não 

só para a criação legislativa dos direitos e das obrigações tributárias referentes ao aludido 

imposto, como para a sua interpretação e a sua aplicação. 

Do ponto de vista jurídico, o principal traço distintivo da Constituição é justamente 

a sua supremacia, a sua posição hierárquica superior à das demais normas do ordenamento 

jurídico. Por isso, as leis, atos normativos e atos jurídicos em geral não poderão existir 

validamente se incompatíveis com alguma norma constitucional.  

Não há norma constitucional que seja destituída de eficácia. Todas elas irradiam 

efeitos jurídicos, importando sempre uma inovação da ordem jurídica preexistente à 

entrada em vigor da Constituição. 

As normas constitucionais têm aplicação obrigatória, devendo ser acatadas tanto 

pelo legislador, ao elaborar as leis, como pelos juízes, ao exercer o controle de 

constitucionalidade das leis. 

É o caso da norma do inciso I do parágrafo 2º do art. 153 da Constituição Federal, 

que prevê que o imposto de renda será informado pelos princípios da generalidade, da 

universalidade e da progressividade.  



9 
 

Nas Constituições anteriores à de 1988 não constava norma semelhante. Daí sua 

fundamental importância, pois implicou em uma importante inovação da ordem jurídica 

preexistente à entrada em vigor da Constituição Federal de 1988.  

O objeto do imposto de renda, contido na discriminação de rendas tributárias, é a 

“renda e proventos de qualquer natureza”. Esta é a realidade econômica que pode ser 

gravada pelo aludido imposto. 

A determinação do objeto do imposto de renda não é suficiente para a criação do 

imposto e sua exigência, pois existem divergências doutrinárias quanto ao conceito de 

“renda e proventos de qualquer natureza”. 

O imposto de renda é, conforme a mais abalizada doutrina e jurisprudência, 

exemplo de tributo que incide sobre uma materialidade não definida pelo direito privado e 

que, portanto, comporta um certo grau de indeterminação. 

Por conseguinte, o significado mínimo do termo renda deve ser construído pela 

doutrina e a jurisprudência.  

É mister a elaboração de um conceito jurídico, especificamente tributário de renda, 

capaz de dar segurança jurídica aos destinatários das normas que disciplinam a incidência 

do imposto de renda, já que não existe nenhuma definição absoluta e única do que seja 

renda tributável. 

Em face da Constituição (art. 146, III, “a”), as normas gerais de direito tributário 

devem definir o fato gerador, a base de cálculo e o contribuinte dos impostos, de forma a 

impedir que o legislador ordinário crie hipóteses de incidência incompatíveis com o objeto 

dos impostos previstos no texto constitucional. 

Ao entrar em vigor o novo sistema tributário nacional, a Constituição já encontrou 

no Código Tributário Nacional uma lei complementar. A Lei no 5.172, de 25.10.1966, 

denominada Código Tributário Nacional, dispôs sobre o Sistema Tributário Nacional e 

instituiu normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios, 

definindo o fato gerador do imposto de renda. 

Dessa forma, em nosso país, o conceito jurídico de renda foi dado pelo Código 

Tributário Nacional, reconhecido como lei complementar de normas gerais em matéria de 

legislação tributária. 
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O fato juridicamente hábil a gerar a incidência do imposto de renda, segundo o art. 

43 do Código Tributário Nacional, é o acréscimo patrimonial experimentado pelo 

contribuinte ao adquirir uma riqueza nova.  

Esse acréscimo patrimonial pode ser originado do capital aplicado ou da produção 

de trabalho do contribuinte, caso em que o produto auferido é conceituado como renda (art. 

43, I, do Código Tributário Nacional), ou pode ser derivado de qualquer outra origem, e a 

ele se dá o nome de provento de qualquer natureza (art. 43, II, do Código Tributário 

Nacional).  

Pode-se inferir que a aquisição da disponibilidade da renda, a que faz menção o art. 

43 do Código Tributário Nacional, em terminologia e sistemática jurídica escorreita, nada 

mais é do que a aquisição de um direito. O fato gerador do imposto de renda ocorre, dessa 

forma, quando houver a aquisição de um direito real ou pessoal que acresça o patrimônio 

do indivíduo. 

Se o direito adquirido pelo contribuinte tiver por objeto uma renda já recebida, 

teremos o acréscimo de um direito real ao patrimônio do contribuinte; se, por outro lado, o 

direito adquirido tiver por objeto uma renda que só será percebida no futuro, teremos um 

direito pessoal ou de crédito. Em ambos os casos, contudo, ocorrerá um acréscimo do 

patrimônio do contribuinte, pois a ele se agregarão novos direitos. 

A Constituição determina, como princípio geral de tributação, o caráter pessoal dos 

impostos e sua graduação segundo a capacidade econômica do contribuinte (§ 1º do art. 

145), vedando o tratamento desigual entre os que se encontrem em situação equivalente, 

bem como qualquer distinção em razão de sua atividade, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos e direitos (art. 150, II).  

De outra parte, a Lei Maior estabelece que o imposto de renda seja informado, nos 

termos da lei, pelos princípios da generalidade, universalidade e progressividade (art. 153, 

§ 2º, I), decorrentes do princípio da isonomia tributária (art. 150, inc. II). 

De acordo com tais princípios constitucionais, o imposto de renda deverá incidir 

sobre todas as espécies de rendas e proventos (universalidade), obtidas por toda e qualquer 

pessoa (generalidade), de forma mais onerosa quanto maior o valor auferido 

(progressividade).  
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Infere-se que o legislador constitucional previu um conjunto de princípios que se 

interligam, formando uma rede de proteção dos direitos fundamentais do contribuinte, 

limitadora do poder estatal de tributar.  

O fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou 

jurídica de renda ou proventos (acréscimos patrimoniais), ou seja, é o acréscimo verificado 

no patrimônio de uma determinada pessoa (física ou jurídica) num determinado período de 

tempo. 

Embora a lei ordinária possa estabelecer o regramento do tributo, no que concerne à 

materialidade da hipótese de incidência, não pode a norma impositiva distanciar-se da 

matriz constitucional da exação, nem da realidade dos fatos do mundo fenomênico. Nesse 

sentido, ilegítima a pretensão de tributar acréscimo patrimonial isolado, descaracterizando 

a própria ideia de patrimônio e sua vinculação subjetiva ao contribuinte.  

Com efeito, patrimônio é o conjunto de todos os bens, direitos e obrigações de uma 

pessoa. A variação ou mutação patrimonial pressupõe a comparação do patrimônio, 

considerado na totalidade dos elementos que o compõem, entre dois momentos distintos, 

com a consequente verificação de seu acréscimo, diminuição ou estagnação no período. A 

consideração da unidade do patrimônio do sujeito passivo do imposto de renda, além de 

inerente à natureza das coisas, é desdobramento lógico do princípio da universalidade, que 

informa o imposto. Assim, o acréscimo patrimonial verificado num período é o resultado 

de uma série de operações, não se confundindo com a mera entrada ou ingresso, que no 

patrimônio pode não permanecer. 

A tributação em separado de determinadas operações realizadas pelo contribuinte, 

sem levar em consideração as demais operações que contribuem para a formação do fato 

gerador do imposto, num dado período, provoca distorções na realidade, incompatíveis 

com a essência do imposto de renda, pois permite a incidência do imposto quando não 

ocorrer acréscimo patrimonial.  

Assim, o contribuinte que num determinado período obtenha ganhos líquidos com 

determinadas operações, mas que no mesmo período apure perdas em outras operações, 

que por disposição legal, com aquelas não se comunicam, será obrigado a pagar imposto de 

renda, ainda que a somatória das perdas tenha sido superior aos ganhos obtidos, ou seja, 

sem que tenha ocorrido acréscimo de seu patrimônio.  
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Por outro lado, o regime de imposição segregada de renda desconsidera o caráter 

pessoal do imposto de renda, não permitindo a progressividade da tributação, nem a sua 

graduação de acordo com a capacidade contributiva do contribuinte. De fato, a 

progressividade só pode ser estabelecida considerando-se a totalidade das operações que 

formam o acréscimo patrimonial real do sujeito passivo. Ou seja, quanto maior o 

acréscimo patrimonial, decorrente do conjunto de operações realizadas pelo contribuinte, 

maior a sua capacidade contributiva e, portanto, mais oneroso, progressivamente, o 

imposto. 

Analisando a legislação ordinária que dispõe sobre o imposto de renda, pudemos 

verificar que, muitas vezes, o legislador ordinário não tem atendido os princípios 

constitucionais que devem reger a tributação por esse imposto ao instituir concretamente os 

seus fatos geradores. 

Assim, tem sido cobrado o imposto de renda em casos em que não ocorre um 

verdadeiro acréscimo patrimonial, em desacordo com o conceito de renda delineado em 

nossa Constituição e no Código Tributário Nacional. É o caso da tributação sobre os 

ganhos meramente nominais e da renda imputada, por exemplo. 

Outrossim, a tributação definitiva ou exclusiva na fonte pelo imposto de renda leva 

a que sejam abstraídos fatores financeiros negativos que reduzam o montante do acréscimo 

patrimonial tributável (despesas, custos ou perdas) e as condições pessoais dos 

contribuintes, em contraste com o imposto de renda apurado pelo regime de declaração, 

que constitui ônus fiscal personalíssimo por excelência.  

Por isso, entendemos que o imposto de renda na fonte deve ser sempre objeto de 

compensação ou ajuste, a vista da renda total do contribuinte, no período de apuração 

definido pela lei. 

Deste modo, a tributação definitiva ou exclusiva na fonte pelo imposto de renda 

demonstra-se inconstitucional, por afrontar o caráter pessoal do imposto de renda e o 

princípio da universalidade, conforme previsto nos arts. 145, § 1º e 153, § 2º, I, da 

Constituição Federal. Ao invés da tributação sobre a renda e os proventos de qualquer 

natureza, base de cálculo do imposto de renda, tem-se a tributação sobre a receita dos 

contribuintes. 
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O mesmo ocorre na tributação definitiva, na qual não são considerados os demais 

resultados positivos e negativos do contribuinte no período de apuração, considerando-se 

apenas determinados ganhos ou rendimentos específicos do contribuinte. Assim, este pode 

vir a pagar imposto de renda sem que tenha obtido acréscimo patrimonial no período de 

apuração, o que conduz à desconsideração do conceito de renda, entendido como 

acréscimo patrimonial, tal como formulado pelo art. 153, III, da Constituição Federal e 

definido pelo art. 43 do Código Tributário Nacional. 

Além disso, o regime de imposição segregada de renda, por desconsiderar o caráter 

pessoal do imposto de renda, não permite a progressividade da tributação, nem a sua 

graduação de acordo com a capacidade contributiva do contribuinte. 

Por fim, o regime de tributação segregada da renda pode afrontar o princípio 

constitucional da igualdade, já que um contribuinte que auferir um determinado acréscimo 

patrimonial, equivalente ao de outro contribuinte, poderá ser tributado de maneira mais 

favorável que o outro, em função de que sobre o tipo de rendimento que obteve incide uma 

alíquota menor.  

Ou seja, os dois contribuintes sofrerão uma tributação distinta sem qualquer razão 

para tal, pois a situação objetiva de ambos é idêntica, ou seja, o acréscimo patrimonial 

experimentado por ambos é o mesmo. A única diferença será relativa à espécie de 

acréscimo patrimonial.  

Ora, ao tributar de maneira diferente acréscimos patrimoniais idênticos, a lei, na 

verdade, está discriminando entre espécies de acréscimos patrimoniais, favorecendo uns 

em detrimento dos outros, em visível afronta ao magno princípio da igualdade. 

De tudo o exposto, podemos constatar que o legislador ordinário não tem, em 

vários casos, atendido aos princípios constitucionais que devem reger a tributação pelo 

imposto de renda ao instituir concretamente os fatos geradores deste imposto, o que conduz 

à inconstitucionalidade da legislação instituída em afronta a tais ditames constitucionais. 
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